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CONHECIMENTO UNIVERSAL

1

CULTURA GERAL, ASPECTOS GEOGRÁFICOS, 
HISTÓRICOS, POLÍTICOS, SOCIAIS E ÉTICOS DO BRASIL 

E DO MUNDO. FATOS POLÍTICOS, ECONÔMICOS E 
SOCIAIS DIVULGADOS NA MÍDIA DE 01 DE JANEIRO DE 

2021 A 30 DE ABRIL DE 2021.

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-
tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se 
tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemá-
tica, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevita-
velmente as colocamos em um patamar mais elevado que outras 
que nos parecem menos importantes, pois de algum modo nos é 
ensinado a hierarquizar a relevância de certos conhecimentos des-
de os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para con-
cursos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento 
técnico e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de 
mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os inte-
resses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) em nosso site. 

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com ilus-
trações e imagens, notícias de fontes verificadas e confiáveis, exer-
cícios para retenção do conteúdo aprendido, tudo preparado com 
muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com o material 
disponibilizado online, você poderá conferir e checar os fatos e 
fontes de imediato através dos veículos de comunicação virtuais, 
tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e a ve-
racidade das informações um caminho certeiro.

Acesse: https://www.editoraopcao.com.br/materiais
Bons estudos!

BRASIL
História do Brasil

Na História do Brasil, estão relacionados todos os assuntos re-
ferentes à história do país. Sendo assim, o estudo e o ensino de 
História do Brasil abordam acontecimentos que se passaram no 
espaço geográfico brasileiro ou que interferiram diretamente em 
nosso país.

Portanto, os povos pré-colombianos que habitavam o território 
que hoje corresponde ao Brasil antes da chegada dos portugueses 
fazem parte da história de nosso país. Isso é importante de ser men-
cionado porque muitas pessoas consideram que a história brasileira 
iniciou-se com a chegada dos portugueses, em 1500.

Nossa história é marcada pela diversidade em sua formação, 
decorrente dos muitos povos que aqui chegaram para desbravar e 
conquistar nossas terras.

Esse processo de colonização e formação de uma nova socieda-
de se deu através de muitos movimentos e manifestações, sempre 
envolvendo interesses e aspectos sociais, políticos e econômicos.

Movimentos esses que estão entrelaçados entre si, em função 
dos fatores que os originavam e dos interesses que por traz deles se 
apresentavam.

Diante disso, faremos uma abordagem sobre nossa história, 
desde o tempo da colonização portuguesa, até os dias de hoje, 
abordando os movimentos que ao longo do tempo foram tecendo 
as condições para que nosso Brasil apresente hoje essas caracterís-
ticas políticas-sócio-economicas.

Embora os portugueses tenham chegado ao Brasil em 1500, 
o processo de colonização do nosso país teve início somente em 
1530. Nestes trinta primeiros anos, os portugueses enviaram para 
as terras brasileiras algumas expedições com objetivos de reconhe-
cimento territorial e construção de feitorais para a exploração do 
pau-brasil. Estes primeiros portugueses que vieram para cá circula-
ram apenas em territórios litorâneos. Ficavam alguns dias ou meses 
e logo retornavam para Portugal. Como não construíram residên-
cias, ou seja, não se fixaram no território, não houve colonização 
nesta época.

Neste período também ocorreram os primeiros contatos com 
os indígenas que habitavam o território brasileiro. Os portugueses 
começaram a usar a mão-de-obra indígena na exploração do pau-
-brasil. Em troca, ofereciam objetos de pequeno valor que fascina-
vam os nativos como, por exemplo, espelhos, apitos, chocalhos, etc.

 



CONHECIMENTO UNIVERSAL

2

O início da colonização
Preocupado com a possibilidade real de invasão do Brasil por 

outras nações (holandeses, ingleses e franceses), o rei de Portugal 
Dom João III, que ficou conhecido como “o Colonizador”, resolveu 
enviar ao Brasil, em 1530, a primeira expedição com o objetivo de 
colonizar o litoral brasileiro. Povoando, protegendo e desenvolven-
do a colônia, seria mais difícil de perdê-la para outros países. Assim, 
chegou ao Brasil a expedição chefiada por Martim Afonso de Souza 
com as funções de estabelecer núcleos de povoamento no litoral, 
explorar metais preciosos e proteger o território de invasores. Teve 
início assim a efetiva colonização do Brasil.

 Nomeado capitão-mor pelo rei, cabia também à Martim Afon-
so de Souza nomear funcionários e distribuir sesmarias (lotes de 
terras) à portugueses que quisessem participar deste novo empre-
endimento português.

A colonização do Brasil teve início em 1530 e passou por fases 
(ciclos) relacionadas à exploração, produção e comercialização de 
um determinado produto.

Vale ressaltar que a colonização do Brasil não foi pacífica, pois 
teve como características principais a exploração territorial, uso de 
mão-de-obra escrava (indígena e africana), utilização de violência 
para conter movimentos sociais e apropriação de terras indígenas.

O conceito mais sintético que podemos explorar é o que define 
como Regime Colonial, uma estrutura econômica mercantilista que 
concentra um conjunto de relações entre metrópoles e colônias. O 
fim último deste sistema consistia em proporcionar às metrópoles 
um fluxo econômico favorável que adviesse das atividades desen-
volvidas na colônia.

Neste sentido a economia colonial surgia como complementar 
da economia metropolitana europeia, de forma que permitisse à 
metrópole enriquecer cada vez mais para fazer frente às demais na-
ções europeias.

De forma simplificada, o Pacto ou Sistema Colonial definia uma 
série de considerações que prevaleceriam sobre quaisquer outras 
vigentes. A colônia só podia comercializar com a metrópole, for-
necer-lhe o que necessitasse e dela comprar os produtos manu-
faturados. Era proibido na colônia o estabelecimento de qualquer 
tipo de manufatura que pudesse vir a concorrer com a produção 
da metrópole. Qualquer transação comercial fora dessa norma era 
considerada contrabando, sendo reprimido de acordo com a lei 
portuguesa.

A economia colonial era organizada com o objetivo de permitir 
a acumulação primitiva de capitais na metrópole. O mecanismo que 
tornava isso possível era o exclusivismo nas relações comerciais ou 
monopólio, gerador de lucros adicionais (sobre-lucro).

As relações comerciais estabelecidas eram: a metrópole ven-
deria seus produtos o mais caro possível para a colônia e deveria 
comprar pelos mais baixos preços possíveis a produção colonial, 
gerando assim o sobre-lucro.

Fernando Novais em seu livro Portugal e Brasil na crise do Anti-
go Sistema Colonial ressalta o papel fundamental do comércio para 
a existência dos impérios ultramarinos:

O comércio foi de fato o nervo da colonização do Antigo Regi-
me, isto é, para incrementar as atividades mercantis processava-
-se a ocupação, povoamento e valorização das novas áreas. E aqui 
ressalta de novo o sentido que indicamos antes da colonização da 
época Moderna; indo em curso na Europa a expansão da economia 
de mercado, com a mercantilização crescente dos vários setores 
produtivos antes à margem da circulação de mercadorias – a pro-
dução colonial, isto é, a produção de núcleos criados na periferia de 
centros dinâmicos europeus para estimulá-los, era uma produção 
mercantil, ligada às grandes linhas do tráfico internacional. Só isso 

já indicaria o sentido da colonização como peça estimuladora do 
capitalismo mercantil, mas o comércio colonial era mais o comér-
cio exclusivo da metrópole, gerador de super-lucros, o que completa 
aquela caracterização.

Para que este sistema pudesse funcionar era necessário que 
existissem formas de exploração do trabalho que permitissem a 
concentração de renda nas mãos da classe dominante colonial, a 
estrutura escravista permitia esta acumulação de renda em alto 
grau: quando a maior parte do excedente seguia ruma à metrópole, 
uma parte do excedente gerado permanecia na colônia permitindo 
a continuidade do processo.

Importante ressaltar que as colônias encontravam-se intei-
ramente à mercê de impulsos provenientes da metrópole, e não 
podiam auto estimular-se economicamente. A economia agro-ex-
portadora de açúcar brasileira atendeu aos estímulos do centro 
econômico dominante. Este sistema colonial mercantilista ao fun-
cionar plenamente acabou criando as condições de sua própria cri-
se e de sua superação.

Neste ponto é interessante registrar a opinião de Ciro Flama-
rion Cardoso e Héctor P. Buiquióli:

O processo de acumulação prévia de capitais de fato não se 
limita à exploração colonial em todas as suas formas; seus aspectos 
decisivos de expropriação e proletarização se dão na própria Euro-
pa, em um ambiente histórico global ao qual por certo não é indife-
rente à presença dos impérios ultramarinos. A superação histórica 
da fase da acumulação prévia de capitais foi, justamente o surgi-
mento do capitalismo como modo de produção.

A relação Brasil-África na época do Sistema Colonial Portu-
guês. 

A princípio parece fácil descrever as relações econômicas entre 
metrópole e colônia, mas devemos entender que o Sistema Colo-
nial se trata de uma teia de relações comerciais bem mais complexa 
e nem sempre fácil de identificar.

Os portugueses detinham o controle do tráfico de escravos en-
tre a África e o Brasil, estabelecia-se uma estrutura de comércio que 
foge um pouco ao modelo apresentado anteriormente.

Traficantes portugueses aportavam no Brasil onde adquiriam 
fumo e aguardente (geribita), daí partiam para Angola e Luanda 
onde negociariam estes produtos em troca de cativos. A cachaça 
era produzida principalmente em Pernambuco, na Bahia e no Rio 
de Janeiro; o fumo era produzido principalmente na Bahia. A im-
portância destes produtos se dá em torno do seu papel central nas 
estratégias de negociação para a transação de escravos nos sertões 
africanos.

A geribita tinha diversos atributos que a tornavam imbatível 
em relação aos outros produtos trocados por escravos. A cachaça 
é considerada um subproduto da produção açucareira e por isso 
apresentava uma grande vantagem devido ao baixíssimo custo de 
produção, lucravam os donos de engenho que produziam a cachaça 
e os traficantes portugueses que fariam a troca por cativos na Áfri-
ca, além é claro do elevado teor alcoólico da bebida (em torno de 
60%) que a tornava altamente popular entre seus consumidores.

O interessante de se observar é que do ponto de vista do con-
trole do tráfico, o efeito mais importante das geribitas foi trans-
feri-lo para os comerciantes brasileiros. Os brasileiros acabaram 
usando a cachaça para quebrar o monopólio dos comerciantes me-
tropolitanos que em sua maioria preferia comercializar usando o 
vinho português como elemento de troca por cativos. 
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Pode-se perceber que o Pacto Colonial acabou envolvendo 
teias de relações bem mais complexas que a dicotomia Metrópole-
-Colônia, o comércio intercolonial também existiu, talvez de forma 
mais frequente do que se imagina. Na questão das manufaturas as 
coisas se complicavam um pouco, mas não podemos esquecer do 
intenso contrabando que ocorria no período. 

Despotismo esclarecido em Portugal.

Na esfera política, a formação do Estado absolutista correspon-
deu a uma necessidade de centralização do poder nas mãos dos 
reis, para controlar a grande massa de camponeses e adequar-se ao 
surgimento da burguesia.

O despotismo esclarecido foi uma forma de Estado Absolutista 
que predominou em alguns países europeus no século XVIII. Filóso-
fos iluministas, como Voltaire, defendiam a ideia de um regime mo-
nárquico no qual o soberano, esclarecido pelos filósofos, governaria 
apoiando-se no povo contra os aristocratas. Esse monarca acabaria 
com os privilégios injustos da nobreza e do clero e, defendendo o 
direito natural, tornaria todos os habitantes do país iguais perante a 
lei. Em países onde, o desenvolvimento econômico capitalista esta-
va atrasado, essa teoria inspirou o despotismo esclarecido. 

Os déspotas procuravam adequar seus países aos novos tem-
pos e às novas odeias que se desenvolviam na Europa. Embora 
tenham feito uma leitura um pouco diferenciada dos ideais ilumi-
nistas, com certeza diminuíram os privilégios considerados mais 
odiosos da nobreza e do clero, mas ao invés de um governo apoia-
do no “povo” vimos um governo apoiado na classe burguesa que 
crescia e se afirmava.

Em Portugal, o jovem rei D. José I “entregou” a árdua tarefa de 
modernizar o país nas mãos de seu principal ministro, o Marquês 
de Pombal. Sendo um leitor ávido dos filósofos iluministas e dos 
economistas ingleses, o marquês estabeleceu algumas metas que 
ele acreditava serem capazes de levar Portugal a alinhar-se com os 
países modernos e superar sua crise econômica.

A primeira atitude foi fortalecer o poder do rei, combatendo 
os privilégios jurídicos da nobreza e econômicos do clero (principal-
mente da Companhia de Jesus). Na tentativa de modernizar o país, 
o marquês teve de acabar com a intolerância religiosa e o poder da 
inquisição a fim de desenvolver a educação e o pensamento literá-
rio e científico.

Economicamente houve um aumento da exploração colonial 
visando libertar Portugal da dependência econômica inglesa. O 
Marquês de Pombal aumentou a vigilância nas colônias e combateu 
ainda mais o contrabando. Houve a instalação de uma maior cen-
tralização política na colônia, com a extinção das Capitanias heredi-
tárias que acabou diminuindo a excessiva autonomia local.

Capitanias Hereditárias

As Capitanias hereditárias foi um sistema de administração ter-
ritorial criado pelo rei de Portugal, D. João III, em 1534. Este sistema 
consistia em dividir o território brasileiro em grandes faixas e entre-
gar a administração para particulares (principalmente nobres com 
relações com a Coroa Portuguesa).

 Este sistema foi criado pelo rei de Portugal com o objetivo de 
colonizar o Brasil, evitando assim invasões estrangeiras. Ganharam 
o nome de Capitanias Hereditárias, pois eram transmitidas de pai 
para filho (de forma hereditária).

 Estas pessoas que recebiam a concessão de uma capitania 
eram conhecidas como donatários. Tinham como missão colonizar, 
proteger e administrar o território. Por outro lado, tinham o direito 
de explorar os recursos naturais (madeira, animais, minérios).

 O sistema não funcionou muito bem. Apenas as capitanias 
de São Vicente e Pernambuco deram certo. Podemos citar como 
motivos do fracasso: a grande extensão territorial para administrar 
(e suas obrigações), falta de recursos econômicos e os constantes 
ataques indígenas.

O sistema de Capitanias Hereditárias vigorou até o ano de 
1759, quando foi extinto pelo Marquês de Pombal.

 
Capitanias Hereditárias criadas no século XVI:
Capitania do Maranhão
Capitania do Ceará
Capitania do Rio Grande
Capitania de Itamaracá
Capitania de Pernambuco
Capitania da Baía de Todos os Santos
Capitania de Ilhéus
Capitania de Porto Seguro
Capitania do Espírito Santo
Capitania de São Tomé
Capitania de São Vicente
Capitania de Santo Amaro
Capitania de Santana 

Governo Geral 

Respondendo ao fracasso do sistema das capitanias hereditá-
rias, o governo português realizou a centralização da administração 
colonial com a criação do governo-geral, em 1548. Entre as justifi-
cativas mais comuns para que esse primeiro sistema viesse a entrar 
em colapso, podemos destacar o isolamento entre as capitanias, a 
falta de interesse ou experiência administrativa e a própria resistên-
cia contra a ocupação territorial oferecida pelos índios.

Em vias gerais, o governador-geral deveria viabilizar a criação 
de novos engenhos, a integração dos indígenas com os centros de 
colonização, o combate do comércio ilegal, construir embarcações, 
defender os colonos e realizar a busca por metais preciosos. Mesmo 
que centralizadora, essa experiência não determinou que o gover-
nador cumprisse todas essas tarefas por si só. De tal modo, o gover-
no-geral trouxe a criação de novos cargos administrativos.

O ouvidor-mor era o funcionário responsável pela resolução de 
todos os problemas de natureza judiciária e o cumprimento das leis 
vigentes. O chamado provedor-mor estabelecia os seus trabalhos 
na organização dos gastos administrativos e na arrecadação dos 
impostos cobrados. Além destas duas autoridades, o capitão-mor 
desenvolvia ações militares de defesa que estavam, principalmen-
te, ligadas ao combate dos invasores estrangeiros e ao ataque dos 
nativos.

Na maioria dos casos, as ações a serem desenvolvidas pelo go-
verno-geral estavam subordinadas a um tipo de documento oficial 
da Coroa Portuguesa, conhecido como regimento. A metrópole ex-
pedia ordens comprometidas com o aprimoramento das atividades 
fiscais e o estímulo da economia colonial. Mesmo com a forte preo-
cupação com o lucro e o desenvolvimento, a Coroa foi alvo de ações 
ilegais em que funcionários da administração subvertiam as leis em 
benefício próprio.

Entre os anos de 1572 e 1578, o rei D. Sebastião buscou apri-
morar o sistema de Governo Geral realizando a divisão do mesmo 
em duas partes. Um ao norte, com capital na cidade de Salvador, e 
outro ao sul, com uma sede no Rio de Janeiro. Nesse tempo, os re-
sultados pouco satisfatórios acabaram promovendo a reunificação 
administrativa com o retorno da sede a Salvador. No ano de 1621, 
um novo tipo de divisão foi organizado com a criação do Estado do 
Brasil e do Estado do Maranhão.
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– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-seater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz 
suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o 
texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreen-
dentes que não foram observados previamente. Para auxiliar na 
busca de sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos 
frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto. 
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Assim a gíria é criada por determinados grupos que divulgam 
o palavreado para outros grupos até chegar à mídia. Os meios de 
comunicação de massa, como a televisão e o rádio, propagam os 
novos vocábulos, às vezes, também inventam alguns. A gíria pode 
acabar incorporada pela língua oficial, permanecer no vocabulário 
de pequenos grupos ou cair em desuso.

Ex.: “chutar o pau da barraca”, “viajar na maionese”, “galera”, 
“mina”, “tipo assim”.

Linguagem vulgar
Existe uma linguagem vulgar relacionada aos que têm pouco 

ou nenhum contato com centros civilizados. Na linguagem vulgar 
há estruturas com “nóis vai, lá”, “eu di um beijo”, “Ponhei sal na 
comida”.

Linguagem regional
Regionalismos são variações geográficas do uso da língua pa-

drão, quanto às construções gramaticais e empregos de certas pala-
vras e expressões. Há, no Brasil, por exemplo, os falares amazônico, 
nordestino, baiano, fluminense, mineiro, sulino.

Tipos e gêneros textuais
Os tipos textuais configuram-se como modelos fixos e abran-

gentes que objetivam a distinção e definição da estrutura, bem 
como aspectos linguísticos de narração, dissertação, descrição e 
explicação. Eles apresentam estrutura definida e tratam da forma 
como um texto se apresenta e se organiza. Existem cinco tipos clás-
sicos que aparecem em provas: descritivo, injuntivo, expositivo (ou 
dissertativo-expositivo) dissertativo e narrativo. Vejamos alguns 
exemplos e as principais características de cada um deles. 

Tipo textual descritivo
A descrição é uma modalidade de composição textual cujo 

objetivo é fazer um retrato por escrito (ou não) de um lugar, uma 
pessoa, um animal, um pensamento, um sentimento, um objeto, 
um movimento etc.

Características principais:
• Os recursos formais mais encontrados são os de valor adje-

tivo (adjetivo, locução adjetiva e oração adjetiva), por sua função 
caracterizadora.

• Há descrição objetiva e subjetiva, normalmente numa enu-
meração.

• A noção temporal é normalmente estática.
• Normalmente usam-se verbos de ligação para abrir a defini-

ção.
• Normalmente aparece dentro de um texto narrativo.
• Os gêneros descritivos mais comuns são estes: manual, anún-

cio, propaganda, relatórios, biografia, tutorial.

Exemplo:
Era uma casa muito engraçada
Não tinha teto, não tinha nada
Ninguém podia entrar nela, não
Porque na casa não tinha chão
Ninguém podia dormir na rede
Porque na casa não tinha parede
Ninguém podia fazer pipi
Porque penico não tinha ali
Mas era feita com muito esmero
Na rua dos bobos, número zero
(Vinícius de Moraes)

TIPO TEXTUAL INJUNTIVO
A injunção indica como realizar uma ação, aconselha, impõe, 

instrui o interlocutor. Chamado também de texto instrucional, o 
tipo de texto injuntivo é utilizado para predizer acontecimentos e 
comportamentos, nas leis jurídicas.

Características principais:
• Normalmente apresenta frases curtas e objetivas, com ver-

bos de comando, com tom imperativo; há também o uso do futuro 
do presente (10 mandamentos bíblicos e leis diversas).

• Marcas de interlocução: vocativo, verbos e pronomes de 2ª 
pessoa ou 1ª pessoa do plural, perguntas reflexivas etc.

Exemplo:
Impedidos do Alistamento Eleitoral (art. 5º do Código Eleito-

ral) – Não podem alistar-se eleitores: os que não saibam exprimir-se 
na língua nacional, e os que estejam privados, temporária ou defi-
nitivamente dos direitos políticos. Os militares são alistáveis, desde 
que oficiais, aspirantes a oficiais, guardas-marinha, subtenentes ou 
suboficiais, sargentos ou alunos das escolas militares de ensino su-
perior para formação de oficiais.

Tipo textual expositivo
A dissertação é o ato de apresentar ideias, desenvolver racio-

cínio, analisar contextos, dados e fatos, por meio de exposição, 
discussão, argumentação e defesa do que pensamos. A dissertação 
pode ser expositiva ou argumentativa. 

A dissertação-expositiva é caracterizada por esclarecer um as-
sunto de maneira atemporal, com o objetivo de explicá-lo de ma-
neira clara, sem intenção de convencer o leitor ou criar debate.

Características principais:
• Apresenta introdução, desenvolvimento e conclusão.
• O objetivo não é persuadir, mas meramente explicar, infor-

mar.
• Normalmente a marca da dissertação é o verbo no presente.
• Amplia-se a ideia central, mas sem subjetividade ou defesa 

de ponto de vista.
• Apresenta linguagem clara e imparcial.

Exemplo:
O texto dissertativo consiste na ampliação, na discussão, no 

questionamento, na reflexão, na polemização, no debate, na ex-
pressão de um ponto de vista, na explicação a respeito de um de-
terminado tema. 

Existem dois tipos de dissertação bem conhecidos: a disserta-
ção expositiva (ou informativa) e a argumentativa (ou opinativa).

Portanto, pode-se dissertar simplesmente explicando um as-
sunto, imparcialmente, ou discutindo-o, parcialmente.

Tipo textual dissertativo-argumentativo
Este tipo de texto — muito frequente nas provas de concur-

sos — apresenta posicionamentos pessoais e exposição de ideias 
apresentadas de forma lógica. Com razoável grau de objetividade, 
clareza, respeito pelo registro formal da língua e coerência, seu in-
tuito é a defesa de um ponto de vista que convença o interlocutor 
(leitor ou ouvinte).
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ESTRUTURAS LÓGICAS DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS ENTRE PESSOAS, LUGARES, COISAS OU EVENTOS FICTÍCIOS. DE-
DUÇÃO DE NOVAS INFORMAÇÕES DAS RELAÇÕES FORNECIDAS, E AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES USADAS PARA ESTA-

BELECER ESTRUTURA DESTAS RELAÇÕES. IDENTIFICAÇÃO DAS REGULARIDADES DE UMA SEQUÊNCIA, NUMÉRICA OU 
FIGURAL. ESTRUTURAS LÓGICAS. LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO. DIAGRAMAS LÓGICOS. SEQUÊNCIAS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das diferentes 

áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste nos 
seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação tem-

poral envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.
O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:
- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma vaga. 

Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do conhecimento 
por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirmações, 
selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)
B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)
C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos atri-

buir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições sim-
ples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.
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ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões
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Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensamentos, 

isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.
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CONCEITOS BÁSICOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DAS FERRAMENTAS, APLICATIVOS E PROCEDIMENTOS DO SISTE-
MA OPERACIONAL WINDOWS 10. CONCEITO DE PASTAS, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA DE TRABALHO, 
ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, USO DOS MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS

Lançado em 2015, O Windows 10 chega ao mercado com a proposta ousada, juntar todos os produtos da Microsoft em uma única 
plataforma. Além de desktops e notebooks, essa nova versão equipará smartphones, tablets, sistemas embarcados, o console Xbox One e 
produtos exclusivos, como o Surface Hub e os óculos de realidade aumentada HoloLens1.

Versões do Windows 10

– Windows 10 Home: edição do sistema operacional voltada para os consumidores domésticos que utilizam PCs (desktop e note-
book), tablets e os dispositivos “2 em 1”. 

– Windows 10 Pro: o Windows 10 Pro também é voltado para PCs (desktop e notebook), tablets e dispositivos “2 em 1”, mas traz 
algumas funcionalidades extras em relação ao Windows 10 Home, os quais fazem com que essa edição seja ideal para uso em pequenas 
empresas, apresentando recursos para segurança digital, suporte remoto, produtividade e uso de sistemas baseados na nuvem.

– Windows 10 Enterprise: construído sobre o Windows 10 Pro, o Windows 10 Enterprise é voltado para o mercado corporativo. Os 
alvos dessa edição são as empresas de médio e grande porte, e o Sistema apresenta capacidades que focam especialmente em tecnologias 
desenvolvidas no campo da segurança digital e produtividade.

– Windows 10 Education: Construída a partir do Windows 10 Enterprise, essa edição foi desenvolvida para atender as necessidades 
do meio escolar.

– Windows 10 Mobile: o Windows 10 Mobile é voltado para os dispositivos de tela pequena cujo uso é centrado no touchscreen, 
como smartphones e tablets

– Windows 10 Mobile Enterprise: também voltado para smartphones e pequenos tablets, o Windows 10 Mobile Enterprise tem como 
objetivo entregar a melhor experiência para os consumidores que usam esses dispositivos para trabalho.

– Windows 10 IoT: edição para dispositivos como caixas eletrônicos, terminais de autoatendimento, máquinas de atendimento para 
o varejo e robôs industriais – todas baseadas no Windows 10 Enterprise e Windows 10 Mobile Enterprise.

– Windows 10 S: edição otimizada em termos de segurança e desempenho, funcionando exclusivamente com aplicações da Loja 
Microsoft.

– Windows 10 Pro – Workstation: como o nome sugere, o Windows 10 Pro for Workstations é voltado principalmente para uso pro-
fissional mais avançado em máquinas poderosas com vários processadores e grande quantidade de RAM.

Área de Trabalho (pacote aero)
Aero é o nome dado a recursos e efeitos visuais introduzidos no Windows a partir da versão 7.

Área de Trabalho do Windows 10.2

1 https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/SlideDemo-4147.pdf
2 https://edu.gcfglobal.org/pt/tudo-sobre-o-windows-10/sobre-a-area-de-trabalho-do-windows-10/1/
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Aero Glass (Efeito Vidro)
Recurso que deixa janelas, barras e menus transparentes, parecendo um vidro.

Efeito Aero Glass.3

Aero Flip (Alt+Tab)
Permite a alternância das janelas na área de trabalho, organizando-as de acordo com a preferência de uso.

Efeito Aero Flip.

3 https://www.tecmundo.com.br/windows-10/64159-efeito-aero-glass-lancado-mod-windows-10.htm
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Aero Shake (Win+Home)
Ferramenta útil para quem usa o computador com multitarefas. Ao trabalhar com várias janelas abertas, basta “sacudir” a janela 

ativa, clicando na sua barra de título, que todas as outras serão minimizadas, poupando tempo e trabalho. E, simplesmente, basta sacudir 
novamente e todas as janelas serão restauradas.

Efeito Aero Shake (Win+Home)

Aero Snap (Win + Setas de direção do teclado)
Recurso que permite melhor gerenciamento e organização das janelas abertas.
Basta arrastar uma janela para o topo da tela e a mesma é maximizada, ou arrastando para uma das laterais a janela é dividida de 

modo a ocupar metade do monitor.

Efeito Aero Snap.
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ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO ESCOLAR

Segundo os estudos de Zabalza, Forneiro, Barbosa e Vasconcel-
los o desenvolvimento do conceito de espaço pode ser analisado 
a partir de três dimensões. A primeira vincula-se aos aspectos es-
téticos – acolhedor, belo, proporcional; a segunda, aos funcionais 
– adequados, com recursos disponíveis, exercendo sua finalidade 
educativa; e a terceira, por fim, aos ambientais – o frio, o calor, a 
luminosidade, a segurança. Essas três dimensões estão implicadas, 
segundo os autores, no trabalho pedagógico dos professores e na 
aprendizagem e no desenvolvimento das crianças na educação in-
fantil. Em outras palavras, o espaço é pedagógico e o tempo é múl-
tiplo – biológico, institucional, coletivo, simbólico.

Para Zabalza, a educação infantil tem características muito par-
ticulares no que se refere à organização dos espaços. O autor sinali-
za que a infância precisa de espaços amplos, bem diferenciados, de 
fácil acesso e especializados, em que as crianças possam movimen-
tar-se, interagir, viver e conviver, desenvolvendo-se integralmente. 
Salienta a necessidade de os espaços oferecerem oportunidades 
diversas de interação e de aprendizagem, sejam elas coletivas, en-
volvendo grupos de crianças e adultos, ou mesmo individualizadas, 
nas quais os objetos dispostos sejam o foco da atenção.

Forneiro estabelece, conceitualmente, uma distinção impor-
tante entre espaço e ambiente. Refere-se aos espaços como “[...] 
locais para a atividade caracterizada pelos objetos, pelos materiais 
didáticos, pelo mobiliário e pela decoração.” Os espaços, com seus 
qualificativos físicos, constituem locais de aprendizagem e desen-
volvimento. O ambiente, por sua vez, corresponde ao conjunto do 
espaço físico e das relações que nele se estabelecem (FORNEIRO). 
O termo ambiente, procedente do latim, significa “ao que cerca ou 
envolve”; dito de outra forma poderia ser assim definido como sen-
do uma estrutura física na qual se encontram objetos, pessoas, rela-
ções, formas, cores, sons entre outros estímulos que se relacionam 
dentro de uma estrutura física que os contem ao mesmo tempo em 
que é contido por eles. 

Essa autora estabelece quatro dimensões claramente defini-
das, mas inter-relacionadas para caracterizar o ambiente sendo elas 
a dimensão física, a funcional, a temporal e a relacional.

A dimensão Física refere-se ao aspecto material do ambiente, 
ou seja, o espaço físico, suas condições estruturais, objetos e toda 
sua organização. Trata-se da arquitetura, da decoração, da forma 
como estão estruturadas as disposições de materiais e divisórias, 
o pátio, o parque infantil, as possibilidades de arranjos espaciais e 
físicos do que se denomina instituição de educação infantil.

A segunda dimensão, a funcional, relaciona-se com a forma de 
utilização dos espaços, sua polivalência e o tipo de atividade ao qual 
se destinam. Os espaços multifuncionais podem ser usados autono-
mamente pela criança, mas com a orientação do professor. Nesse 
sentido, um mesmo espaço pode assumir diferentes funções. Por 
exemplo, ao mesmo tempo em que um espaço no fundo da sala de 
aula serve para que as crianças sentem com o professor, para contar 
historias, pode também se utilizados para fins diversos, como corte 
e colagem de figuras, brincadeiras com massinha de modelar entre 
outras.

A terceira dimensão, a temporal, diz respeito à organização do 
tempo para cada atividade a ser desenvolvida, portanto dos mo-
mentos em que serão utilizados os diferentes espaços. O tempo 
de cada atividade esta diretamente relacionada ao espaço em que 
se realiza cada uma delas com o tempo de brincar nos cantos, de 
contar histórias, de utilizar os brinquedos, o tempo do lanche, do 
parque entre outros. Sendo assim, a dimensão temporal pode ser 
entendida também como relacionada à organização da rotina de 
uma instituição de educação infantil.

A quarta e última dimensão é a relacional, que se refere às di-
ferentes relações que se estabelecem dentro da sala de aula. Tais 
relações são influenciadas pelos diferentes arranjos instituídos, 
tais como: a distribuição dos alunos por faixa etária; a forma como 
se constitui a construção de regras na relação professor/criança; a 
divisão do trabalho que acontece no pequeno ou grande grupo; a 
interação do professor durante o desenvolvimento das atividades 
propostas. Todas essas questões e muitas outras configuram uma 
determinada dimensão relacional do ambiente. O ambiente, nessa 
perspectiva, é visto como movimento, e não como algo estático – 
um ambiente vivo, que existe à medida que os elementos que o 
compõem possam interagir entre si.

Para Barbosa, “[...] um ambiente é um espaço construído, que 
se define nas relações com os seres humanos por ser organizado 
simbolicamente pelas pessoas responsáveis pelo seu funcionamen-
to e também pelos seus usuários.” O espaço físico, por sua vez, é o 
lugar de desenvolvimento de “[...] múltiplas habilidades e sensa-
ções e, a partir da sua riqueza e diversidade, ele desafia permanen-
temente aqueles que o ocupam”.

“Esse desafio constrói-se pelos símbolos e pelas linguagens que 
o transformam e o recriam continuamente.” (BARBOSA).

Segundo Vasconcellos, “as organizações do ambiente da creche 
transmitem mensagens sobre a criança e os modos e jeitos de lidar 
com ela, pois carregam consigo marcas simbólicas e históricas”. As-
sim, quando analisamos ambientes construídos por educadores é 
necessário, sobretudo, considera-los não como um produto, pronto 
e acabado, mas um processo.

Ambiente e espaço são definidos nas suas especificidades e 
compreendidos pelos autores, e também por nós, como aspectos 
importantes a serem considerados nos processos de aprendizagem 
e desenvolvimento, necessitando de estudo e planejamento para as 
dimensões que os envolvem. 

Assim sendo, deve-se considerar a organização do espaço na 
educação infantil para que ela se volte ao real interesse do grupo 
de crianças, observando sempre as características e as preferências 
dessas crianças como, por exemplo, o espaço em que preferem 
estar, o que gostam de brincar, o que atrai sua atenção, como se 
comunicam e interagem entre si e com o educador. Desta forma 
é necessário que as atividades sejam planejadas de forma a pro-
porcionar experiências significativas para a criança possibilitando a 
aprendizagem e as interações sociais.

Pensar o espaço é, portanto, compreender as questões físico-
-materiais como os elementos de cor, texturas, piso, altura de jane-
las, altura das maçanetas das portas, os móveis, a louça do banheiro 
(torneira, cuba, vaso sanitário, porta toalhas, entre outros), a di-
mensão métrica das salas, corredores, refeitórios, banheiros, hall 
de entrada; a interligação entre estes espaços; o desenho arquite-
tônico e suas formas. Além das possibilidades de interação entre 
crianças e adultos, o espaço exige cuidados e especificidades que 
podem promover a interação da criança com o mundo externo, per-
mitindo a visualização do que se passa lá fora: olhar a chuva, o sol, 
a neblina, os transeuntes, os animais; isto, e muito mais pode ser 
considerado parte da organização, da rotina e processo educativo 
que se desencadeia na educação infantil.

Segundo Maévi Anabel Nono, convém ressaltar que a organi-
zação do espaço deve ter como objetivo a promoção do desenvol-
vimento integral da criança que é o objetivo da Educação Infantil.

As pesquisas de Maria da Graça Souza Horn apontam que a for-
ma como é organizado o material, os móveis, a utilização das cores, 
aromas entre outros estímulos, bem como esse espaço é ocupado 
tanto pelos adultos quanto pelas crianças, bem como a interação 
entre todos esses elementos, revelam a concepção pedagógica. As-
sim, quanto mais bem organizado esse espaço a ser utilizado pelas 
crianças, quanto maior a apresentação de estímulos e desafios, me-
lhor ele favorecerá o desenvolvimento integral desta criança.
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Sendo assim, as escolas de educação infantil devem considerar 
a organização dos ambientes como sendo parte importante de sua 
proposta pedagógica.

Ela traduz as concepções de criança, de educação, de ensino e 
aprendizagem, bem como uma visão de mundo e de ser humano 
do educador que atua nesse cenário. Portanto, qualquer profes-
sor tem, na realidade, uma concepção pedagógica explicitada no 
modo como planeja suas aulas, na maneira como se relaciona com 
as crianças, na forma como organiza seus espaços na sala de aula. 
Por exemplo, se o educador planeja as atividades de acordo com 
a ideia de que as crianças aprendem através da memorização de 
conceitos; se mantém uma atitude autoritária sem discutir com as 
crianças as regras do convívio em grupo; se privilegia a ocupação 
dos espaços nobres das salas de aula com armários (onde somente 
ele tem acesso), mesas e cadeiras, a concepção que revela é emi-
nentemente fundamentada em uma prática pedagógica tradicional. 
Conforme Farias, a pedagogia se faz no espaço realidade e o espaço, 
por sua vez, consolida a pedagogia. Na realidade, ele é o retrato da 
relação pedagógica estabelecida entre crianças e professor. Ainda 
exemplificando, em uma concepção educacional que compreende 
o ensinar e o aprender em uma relação de mão única, ou seja, o 
professor ensina e o aluno aprende, toda a organização do espa-
ço girará em torno da figura do professor. As mesas e as cadeiras 
ocuparão espaços privilegiados na sala de aula, e todas as ações 
das crianças dependerão de seu comando, de sua concordância e 
aquiescência. (HORN).

Alguns educadores e pesquisadores têm voltado sua atenção 
para a organização dos espaços para o cuidado e educação de be-
bês. Cândida Bertolini e Ivanira B. Cruz enfatizam que “Os espaços 
e objetos de uma creche devem estar a favor do desenvolvimento 
sadio dos bebês, propiciando-lhes experiências novas e diversifica-
das” (ROSSETTI-FERREIRA).

Maria A. S. Martins, Cândida Bertolini, Marta A. M. Rodriguez 
e Francisca F. Silva, no capítulo intitulado “Um lugar gostoso para o 
bebê”, publicado na obra de Rossetti-Ferreira et al, (2007) obser-
vam que, normalmente, o espaço destinado aos bebês na grande 
parte das creches é tomado por berços, restando poucas possibili-
dades para que os pequenos explorem o ambiente e se locomovam 
por toda parte, com segurança. As educadoras pensaram em uma 
organização espacial diferente desta, na tentativa de proporcionar 
aos bebês um espaço atraente para seu desenvolvimento.

Para elas, “O berçário deve ter espaços programados para dar 
à criança oportunidade de se movimentar, interagindo tanto com 
objetos como com outros bebês. Deve oferecer ao bebê situações 
desafiadoras, possibilitando o desenvolvimento de suas capacida-
des.” (ROSSETTI-FERREIRA et al).

As educadoras Maria, Cândida, Marta e Francisca pensaram 
o espaço de seu berçário, levando em conta três partes da sala: o 
chão, o teto e as paredes. Em cada uma dessas partes, elas enxer-
garam possibilidades de garantir experiências interessantes e de-
safios para as crianças, por meio do uso de divisórias de diversos 
tamanhos e em diversas alturas, caixas de papelão recortadas e 
transformadas, brinquedos, canaletas para os bebês passarem por 
dentro, muretas para impedi-los de seguir em frente e obrigá-los a 
experimentar outros trajetos, cortinas, espelhos, móbiles etc.

Ainda a respeito do espaço para os bebês, as educadoras aler-
tam: “Os espaços devem ser sempre atraentes e estimulantes para 
os bebês. Portanto, eles devem ser observados, avaliados e muda-
dos pelos educadores na medida em que eles se desenvolvem e se 
interessam por coisas novas.” (ROSSETTI-FERREIRA).

As educadoras trazem ainda algumas sugestões para pensar-
mos acerca do espaço para os bebês nas creches. Segundo elas, a 
partir da observação de sua própria prática, perceberam que [...] 
existe uma boa forma de arrumar o berçário, organizando-o com 

colchonetes, caixas vazadas, móveis baixos, que permitem ao edu-
cador observar todo o movimento da sala e o bebê também. Dessa 
forma, o bebê pode tranquilamente ir à busca de um objeto que 
tenha despertado sua curiosidade, pois ele está vendo que o educa-
dor continua na sala. Isso possibilita a ele interagir mais com outros 
bebês. O educador fica então disponível para aqueles que estão exi-
gindo sua atenção naquele momento. (ROSSETTI-FERREIRA).

Carvalho e Meneghini enfatizam que “O educador organiza o 
espaço de acordo com suas ideias sobre desenvolvimento infantil 
e de acordo com seus objetivos, mesmo sem perceber”. Quando o 
educador ou a educadora de Educação Infantil organiza sua sala em 
espaços vazios, com poucos móveis, objetos e equipamentos, ele se 
vale, conforme escrevem as educadoras na obra de Rossetti-Ferrei-
ra et al. de um arranjo espacial aberto.

Para as educadoras Mara e Renata, nesse tipo de arranjo acon-
tece aquilo que descrevemos no parágrafo anterior, ou seja, a maio-
ria das crianças fica em volta do educador, solicitando sua atenção, 
sem ter outra atividade a fazer. Dessa forma, “O educador acaba 
não tendo muita chance de manter um contato mais prolongado 
com nenhuma criança. Às vezes nem pode atender a todas, mesmo 
que rapidamente” (ROSSETTI-FERREIRA et al.).

Afim de contribuir para que professores e professoras pensem 
sobre o espaço que oferecem para as crianças em creches e pré-es-
colas, a educadora Mara Campos de Carvalho (ROSSETTI-FERREIRA 
et al.) faz algumas análises dos ambientes infantis e conclui que eles 
devem estar organizados de modo a promover o desenvolvimento 
da identidade pessoal de cada criança, o desenvolvimento de diver-
sas competências como, por exemplo, poder tomar água sozinha 
e alcançar o interruptor de luz, oportunidades para movimentos 
corporais diversos, a estimulação dos sentidos, a sensação de segu-
rança e confiança e, finalmente ,oportunidades para contato social 
e privacidade.

Paulo de Camargo analisa os “Desencontros entre Arquitetura 
e Pedagogia” em reportagem na qual conversa com arquitetos e 
educadores sobre os espaços nas escolas de Educação Infantil. Os 
arquitetos entrevistados por Paulo de Camargo ressaltam a necessi-
dade de que as creches e pré-escolas sejam construídas levando-se 
em conta que elas serão ocupadas e utilizadas por crianças.

Um dos arquitetos entrevistados, Paulo Sophia, esclarece que, 
para conceber uma escola, tenta se colocar no lugar da criança, pro-
curando notar como ela irá olhar ou perceber o espaço. Para esse 
arquiteto, as crianças têm uma relação própria com o espaço, bas-
tante diferente daquela dos adultos.

Outra arquiteta entrevistada por Paulo de Camargo é Ana Bea-
triz Goulart de Faria, envolvida com diversos projetos de arquitetura 
educativa. Ana Beatriz observa que na maioria dos municípios bra-
sileiros, os espaços de Educação Infantil seguem modelos-padrão 
elaborados muito longe daqueles territórios, desconsiderando sua 
geografia, sua história, sua cultura, suas políticas para a infância. 
Para ela, “São projetos-modelo elaborados para uma infância sem 
fala” (CAMARGO). 

Paulo de Camargo também entrevista a arquiteta Adriana 
Freyberger, segundo a qual é preciso que se dê mais atenção aos 
espaços da escola de Educação Infantil que vão além da sala de ati-
vidades. Pátios e refeitórios devem ser cuidadosamente organiza-
dos, já que são espaços de aprendizagem.

Para Adriana, pensar o espaço significa pensar além da estru-
tura física. É preciso, segundo ela, planejar os materiais, jogos e 
brinquedos adequados ao projeto pedagógico da instituição. A ar-
quiteta ressalta a importância do uso de materiais de qualidade nas 
creches e pré-escolas e da atenção ao número adequado de crian-
ças para cada espaço, evitando-se o excesso de crianças por sala.
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Outras considerações sobre a organização do espaço físico e 
do tempo na educação infantil

De acordo com o sentido semântico apresentado por Fornei-
ro sobre o conceito de espaço, compreendemos que ele significa 
“[...] extensão indefinida, meio sem limites que contém todas as 
extensões finitas. Parte dessa extensão que ocupa cada corpo”. De 
acordo com esse conceito de espaço pressupõe-se o espaço como 
sendo algo físico que pode ser preenchido por objetos. Uma “caixa” 
que pode ser ocupada, esta é uma forma abstrata de ver extrema-
mente comum entre os adultos; no entanto, a percepção da criança 
sobre o espaço é diferente, tendo em vista que ela ainda não desen-
volveu a capacidade de abstração do adulto.

O espaço pode ser compreendido, ainda, dentro da noção de 
ambiente apontada por Forneiro que postula que o ambiente é o 
conjunto do espaço físico e mais a relação que se estabelece nele. 
Estas relações são descritas como afetos, relações interpessoais en-
tre as crianças, entre crianças e adultos, crianças e sociedade em 
seu conjunto. O espaço não é neutro. Ele permeia as relações esta-
belecidas e as influencia, na medida em que chega até o sujeito e 
propõe suas mensagens, implicitamente. Espaço é tudo e é indisso-
ciado da noção de ambiente.

Indo um pouco além desta visão formal e utilitária do espa-
ço, podemos percebê-lo também como um “[...]espaço de vida, no 
qual a vida acontece e se desenvolve: é um conjunto completo”. 
Esta visão pode ser considerada vitalista porque se adapta à forma 
como a criança vê o espaço, pois ela o sente e o vê; portanto, “[...] 
é grande, pequeno, claro, escuro, é poder correr ou ficar quieto, 
é silêncio, é barulho” (BATTINI apud FORNEIRO), a criança não o 
concebe abstratamente, pois ainda não tem desenvolvida esta ca-
pacidade. O que a criança pode ver restringe-se ao concreto, ao 
palpável. A criança vê o espaço da escola, da sua casa como algo 
concreto, e a partir do seu imaginário infantil o lugar para ela só é 
atrativo se puder interagir e vivenciar o ato de brincar. A partir disso 
podemos dizer que a infância é uma etapa diferenciada do mundo 
adulto; portanto, o seu modo de ver a vida é baseado no poder de 
manipular os objetos e criar formas lúdicas com eles.

Tonucci faz uma leitura crítica a partir de imagens sobre a in-
fluência que a escola e a família exercem sobre a criança procu-
rando organizar o mundo dela com bases na noção de mundo do 
adulto.

Sabe-se que a forma como a criança percebe o espaço é dife-
rente da lógica do adulto. O adulto o organiza, muitas vezes, não 
considerando a relevância da participação da criança na construção 
dele. Cabe aos professores o olhar atento para as especificidades 
do sujeito infantil e organizar o espaço de maneira que contemple 
o jogo, o brincar e o despertar do imaginário infantil. O espaço edu-
cativo deve ser prazeroso e voltado às necessidades de cada faixa 
etária na primeira infância.

Ao falar de um espaço educativo não se pode deixar de men-
cionar a intrínseca relação entre espaço e organização. Nesse caso, 
percebemos a presença da geometria cartesiana como forma bas-
tante marcante para organizar espaços. Ele é um lugar geralmente 
retangular, planejado, medido, ordenado, estabelecendo de manei-
ra disciplinada os móveis e objetos; cada objeto em seu lugar de-
terminado. Em se tratando de sala de aula há o espaço do brincar e 
contar histórias, o espaço para as atividades e para o lanche. Cabe 
salientar que juntamente com a forma disciplinada dos equipamen-
tos da sala de aula há a disciplina do tempo. A organização do tem-
po em determinada atividade e espaço para cada momento da aula.

É por essa razão que a esta discussão cabe focalizar o termo 
disciplinamento como categoria central de análise e também como 
parte integrante da educação das crianças em idade de educação 
infantil. Sobretudo no espaço, o disciplinamento é imprescindível. 
Ele permitirá atingir o objetivo de compreender quais são as estra-

tégias de disciplinamento, pois é através da disciplina que podere-
mos observar as ações possíveis de autorregulação da criança no 
espaço educativo e seus mecanismos para essa ação. Logicamen-
te que não se pode descartar o contexto como influente, porém a 
estrutura social e político-educacional estão de tal forma posta e 
desenvolvida ao longo da história que “autoriza” a educadora, por 
meio dos próprios elementos constitutivos de sala (carteiras, ma-
teriais didáticos, disciplinas, regras de convivência e obediência), a 
práticas de disciplinamento. Isso pressupõe pensar que desde os 
primórdios da modernidade o homem se preocupa com a questão 
da disciplina.

 
O espaço educativo e as práticas de disciplinamento
Pensar em disciplinamento implica pensar em tecnologias de 

individualização e de normatização do corpo infantil, na produção 
de sujeito dócil e útil. Estas tecnologias enfatizam como a escola e 
o Centro de Educação Infantil produzem e controlam através da or-
ganização do espaço físico o disciplinamento na criança. Kant no sé-
culo XVII já preconizava que “[...] a falta de disciplina é um mal pior 
que a falta de cultura, pois esta pode ser remediada mais tarde, ao 
passo que não se pode abolir o estado selvagem e corrigir um de-
feito da disciplina”. Não há pretensão de afirmar se autor está cor-
reto ou não, porém Kant, com esta ideia, permite que se promova 
um debate sobre a disciplina na escola. Kant foi o primeiro filósofo 
a caracterizar a escola moderna como responsável pelo disciplina-
mento dos corpos infantis nos espaços da instituição e concebe que 
a disciplina impede o homem de desviar do seu caminho, tendo 
como dever estreitá-lo, contê-lo, e através da educação instrumen-
talizá-lo para que retorne ao seu estado humano, ou seja, todo e 
qualquer manifestação de indisciplinamento às normas o homem 
se torna selvagem, animal. A disciplina submete o homem às leis da 
humanidade e o faz sentir a sua força, mas todo este processo de 
disciplinamento deve acontecer bem cedo; sendo assim, as crianças 
devem ser mandadas ainda pequenas à escola para que a disciplina 
tenha seu efeito sobre o seu corpo.

A criança desde cedo é adaptada ao modelo escolar na edu-
cação infantil, pois na hora de fazer atividade deve ficar sentada e 
atenta ao que a professora está explicando, e a criança que foge às 
regras é considerada sem limites e é preciso garantir mecanismos 
que a façam ter disciplina com o espaço e tempo da sala. A partir 
disso é possível pensar que a criança se torna criança, homem, mu-
lher pela educação e ela é aquilo que a educação faz dela (KANT). 

Para Assmann e Nunes, a arte das distribuições como uma ca-
tegoria foucaultiana sobre as práticas disciplinares pressupõe que 
“[...] a disciplina é um tipo de organização do espaço”. Ela é uma dis-
tribuição dos sujeitos nos espaços escolares. No espaço educativo 
da educação infantil, trata-se de fechar, esquadrinhar e, por vezes, 
cercar estes lugares geometricamente para que não ocorra difusão 
das crianças. Para Duclós, a geometria cartesiana se pauta na im-
portância da ordem e da medida. Para Descartes, na geometria não 
há dúvidas, ela é universal e simples. Assim, constituem-se a mo-
dernidade e as formas da organização do espaço educativo como 
verdades únicas, obtendo-se através das disposições dos materiais 
e objetos pedagógicos uma lógica capitalista, moderna, geométrica, 
lógico-matemática produzindo assim a infância.

Portanto, analisa-se como a constituição do espaço, juntamen-
te com a organização colabora na não difusão das crianças pelo es-
paço educativo. Cada espaço tem sua função e seu tempo de ser 
utilizado. Foucault, dentro da categoria arte das distribuições, de-
nomina uma subdivisão intitulada localização funcional, que tem 
como pressuposto compreender os espaços disciplinares como es-
paços úteis.

A organização do espaço colabora na criação de espaço útil, 
pois em determinado momento as crianças se dirigem aos canti-
nhos e deles é possível abstrair o máximo de proveito para que 
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